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APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO BANCÁRIO – PARCIAL PROCEDÊNCIA
- IRRESIGNAÇÃO DO BANCO - PERCENTUAL DOS
JUROS  REMUNERATÓRIOS –  APLICAÇÃO  EM
PATAMAR SUPERIOR À TAXA MÉDIA DE MERCADO
ESTABELECIDA  PELO  BACEN  –  ABUSIVIDADE
CONSTATADA - LIMITAÇÃO DA TAXA -  SENTENÇA
EM  CONSONÂNCIA COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR –
CORREÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA  CONDENAÇÃO
REFERENTE  AOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SEM ALTERAÇÃO DE JULGAMENTO - APLICAÇÃO
DO ART.  932,  IV,  DO CPC/15  –  DESPROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO RECURSO –

A limitação da taxa de juros em face da abusividade
tem razão diante da demonstração de que é abusiva
em  relação  à  taxa  média  de  mercado,  fato  não
comprovado nos autos.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  BV Financeira S/A,
buscando a reforma da sentença (fls. 112/118) do Juízo de Direito da 11ª Vara
Cível da Capital que, nos autos da Ação Revisional de Contrato c/c Repetição
de Indébito ajuizada por Maurício Reis Pereira da Silva, julgou parcialmente
procedente a pretensão inicial para decretar a nulidade da taxa efetiva de juros
pactuada no contrato, determinando a sua limitação ao patamar de 23,51% ao
ano, determinando a devolução dos valores na forma simples, acrescidos de
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a partir
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dos  pagamentos  indevidos,  a  serem  apurados  em  sede  de  liquidação  de
sentença.

Considerando  a  sucumbência  recíproca,  condenou  ambos  os
litigantes  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,
estes arbitrados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), ressalvando a exigibilidade da
exação quanto ao beneficiário da gratuidade judiciária.

Nas  razões  do  presente  apelo  (fls.  122/130),  a  instituição
financeira,   destacando os aspectos concernentes ao  pacta sunt servanda e
legitimidade na cobrança do pactuado na avença, pontuou sobre a ausência de
abusividade dos juros remuneratórios, não havendo previsão legal para a sua
limitação  em  12%  ao  ano.  Por  fim,  pugna  pela  reforma  da  sentença  e
julgamento de improcedência da ação.

Contrarrazões  pelo  promovido  às  fls.137/140,  pugnando pelo
desprovimento do recurso.

No  parecer  de  fls.  147/150,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.
Decido.

De plano, ressalto que a relação jurídica aqui travada se amolda
às  normas  consumeristas.  Com efeito,  estas  são  o  instrumento  legal  mais
eficiente para a proteção do cidadão contra os abusos do poder econômico.
Hodiernamente, servem como base de orientação para a ação de vários órgãos
e entidades os quais atuam na área.

A legislação de regência1 admite a revisão de contratos, desde
que, na hipótese, se possa perceber a imposição de excessiva onerosidade em
desfavor do contratante menos favorecido, através da inclusão de cláusulas
que  encerrem  manifesta  abusividade  e  contrariedade  aos  ditames  de  lei.
Cumpre referir,  porém,  o enunciado nº  381,  do  Tribunal  da  Cidadania,  que
assim dispõe:  “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer,  de
ofício, da abusividade das cláusulas.”

De acordo com a jurisprudência pacificada no STJ, em julgamento
de  recurso  (Resp.  1.112.879/PR)  submetido  à  sistemática  dos  recursos
repetitivos (art. 543-C, CPC), “em qualquer hipótese, é possível a correção
para a taxa média se for verificada abusividade nos juros remuneratórios
praticados”. Eis a ementa do aresto:

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL
DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE
DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS

1 Art.  6º  São  direitos  básicos  do  consumidor:  V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente
onerosas;
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REMUNERATÓRIOS.  CONTRATO  QUE  NÃO  PREVÊ  O
PERCENTUAL  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  A  SER
OBSERVADO.  I  -  JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES
IDÊNTICAS  QUE  CARACTERIZAM  A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 
1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do
capital  é  imediata,  o  montante  dos  juros  remuneratórios
praticados deve ser consignado no respectivo instrumento.
Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar os
juros  à  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie,
divulgada  pelo  Bacen,  salvo  se  a  taxa  cobrada  for  mais
vantajosa para o cliente.
2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a
taxa  média  se  for  verificada  abusividade  nos  juros
remuneratórios praticados. […].2 (grifei).

O contrato em questão foi assinado em 22 de março de 2010 (fl.
09). O percentual dos juros remuneratórios previsto no contrato é de 2,78% ao
mês e 38,96% ao ano, enquanto que a taxa média de mercado apresentada
pelo Banco Central para o mesmo período é 23,51% ao ano3. Portanto, o índice
imposto ao consumidor afigura-se como abusivo, uma vez que está fora dos
padrões aplicados no país para as operações da espécie.

Diante dessas informações, verifico que não há como se acolher
a pretensão do apelante. 

Ressalte-se  que  a  devolução  do  montante  apurado  deve  se
efetivar na forma simples, ante a ausência da constatação de má-fé no caso,
conforme entendimento consagrado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, constatada abusividade e exorbitância na taxa de juros,
há o dever de limitá-la,  mantendo-se os termos do  decisum objurgado neste
ponto.

Por fim, ressalte-se que o pedido inicial do autor referia-se apenas
à limitação dos juros remuneratórios, sendo, portanto, o caso de procedência
integral da pretensão inicial, afastando-se a sucumbência recíproca no caso.

Assim, corrijo, de ofício, a condenação atinente à verba honorária,
afastando a sucumbência recíproca no caso.

Ressalte-se  que,  estando  a  sentença em  consonância com
jurisprudência de recurso repetitivo de Tribunal Superior (STJ), prescinde-se da
remessa do recurso ao órgão colegiado, podendo ser aplicado o julgamento
monocrático de que trata o art. 932, IV, do CPC/15.

2  STJ - REsp 1112879/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
12/05/2010, DJe 19/05/2010.

3 Disponível  em:<http://www.bcb.gov.br/pt-br/sfn/infopban/txcred/txjuros/Paginas/default.aspx>.  Acesso  em:
05/09/2017.
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Com  estas  considerações,  corrijo,  de  ofício,  a  condenação
referente aos honorários advocatícios, afastando a sucumbência recíproca. Ato
contínuo, aciono  o  dispositivo  constante  no  art. 932,  IV,  do  CPC/15 e,
monocraticamente, NEGO PROVIMENTO À  APELAÇÃO,  mantendo
inalteradas  as  disposições  contidas  na  sentença,  em  consonância  com  o
Parecer Ministerial.

Considerando o desprovimento do recurso, majoro os honorários
fixados na sentença para o valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais),
a teor do §11º do art. 85 do CPC/15.

P.I.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
                         RELATOR

G/05

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa


